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Democracia e governança
nas sociedades de risco

A mesa objetiva descrever e analisar as recentes mudanças e turbulências nas sociedades de
democratização recente, bem como as dificuldades de implementação de mecanismos de fortalecimento do
modelo democrático, quais sejam, dispositivos de participação direta, fortalecimento dos mecanismos de
representação, dos quais citamos o fortalecimento de representações comprometidas com a democracia e
em particular, mecanismos e instrumentos de gestão que estejam condizentes com esta perspectiva. Estas
turbulências podem ser compreendidas tendo como chave analítica os conceitos relativos à sociedade do
risco, dentre os quais destacamos o aprofundamento da desigualdade social e econômica, degradação
ambiental, a normalização da violência como base das relações interpessoais e entre organizações sociais e
econômicas.
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Ação pública, extensão e
interdisciplinaridade:

sentidos para a inovação
pública e a construção

democrática

Em tempos de crise sanitária, econômica e política, a consideração da complexidade se coloca como
indispensável para a reflexão e a ação efetivas. No contexto adverso, múltiplas iniciativas contemporâneas
têm enfrentado processos de desinformação, desigualdade e discriminação. Nelas, a disposição dialógica à
criação de nexos entre saberes se torna meio principal para compreender as situações vivenciadas em
determinado território. Essas relações permitem ainda criar estratégias para fazer emergir outras lógicas e
estruturas socioestatais, fundamentadas em pressupostos éticos tais como aqueles voltados ao
reconhecimento, à garantia de dignidade e à convivência harmônica entre o homem e a natureza. Entre
conhecimentos científicos e saberes populares, articulam-se novos caminhos híbridos e inovadores para a
ação pública, e esta mesa aponta para três dessas aproximações com o Campo de Públicas: uma delas com
o direito eleitoral, visando a garantia de direitos políticos para setores populacionais vulnerabilizados; a
segunda, com a saúde pública, visando o desenvolvimento de redes sociotécnicas em territórios saudáveis e
sustentáveis; e a terceira aproximação com uma perspectiva pautada pela defesa de direitos culturais
enquanto prática emancipatória. Esses encontros materializam-se em práticas que têm estreitado laços entre
distintos setores da academia, da sociedade civil e da burocracia estatal, e serão apresentadas e debatidas
considerando suas premissas teóricas, dinâmicas, alcances e desafios.
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Deliberação e Políticas
Públicas: Minipúblicos
como ferramentas de

qualificação democrática

Governos e parlamentos utilizam ferramentas de participação e deliberação cidadã para encaminhar
soluções de políticas públicas, como o Orçamento Participativo. Os Minipúblicos são um método que cria
grupos representativos da população para discutir e deliberar sobre questões de interesse público. Eles têm
sido aplicados em áreas como saúde, educação e meio ambiente. Resultam em recomendações e propostas
levadas em consideração pelos tomadores de decisão na elaboração de políticas públicas. Exemplos
incluem o Fórum de Cidadãos em Portugal; o America in One Room, nos EUA, e o Toronto Planning Review
Painel, no Canadá. O coletivo Delibera Brasil promove a deliberação cidadã e uma de suas ações é o
Decidadania, que promove o diálogo entre a população e o poder público municipal com foco na agenda
climática. Foram três implementações: as Assembleias Cidadãs de Francisco Morato, Salvador e Toritama
apresentaram e discutiram com o governo suas recomendações em gestão de resíduos sólidos, poluição do
ar e orçamento do plano de mitigação e adaptação às mudanças climáticas. Outras nove cidades foram
capacitadas, entre elas BH, com a Secretaria de Meio Ambiente. A mesa apresentará as experiências
brasileiras e a expectativa da prefeitura de Belo Horizonte quanto à aplicação dessa inovação, discutindo sua
importância para a gestão democrática participativa face a problemas públicos complexos.
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Políticas Públicas e Direito
diálogos para a inovação

democrática

O propósito desta mesa é aprofundar a aproximação entre o Campo de Públicas e o Direito. Algumas
iniciativas relevantes vêm sendo realizadas no sentido de explorar as conexões destes dois campos de
saberes essenciais para a inovação democrática. Mas ainda há um longo trabalho a ser feito no que
corresponde à construção de um conjunto articulado e sólido de iniciativas tanto em termos de pesquisas
como em aplicações práticas, capazes de produzir efeitos em termos de novas interações políticas, novos
desenhos institucionais e novas formas de garantir direitos. Para compor a mesa foram convidadas
especialistas que atuam justamente na intersecção destas duas áreas, tanto na área acadêmica como na
gestão pública, de modo a compor um diagnóstico do diálogo interdisciplinar até hoje feito, assim como
apresentar, a partir dos desafios identificados neste diagnóstico, uma agenda que configure uma proposta de
caminho a ser trilhado, tanto pela pesquisa e pela extensão universitária, como pelas experimentações
práticas em termos da gestão pública.
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Os Campos de Públicas e
de Avaliação de Políticas

entrelaçados: desafios para
a formação do gestor
público em cursos de

graduação

A avaliação de políticas públicas é uma das disciplinas curriculares dos cursos de graduação do Campo de
Públicas, o que situa o seu lugar de importância na formação dos/as (futuros/as) profissionais/gestores/as.
Apesar disso, a discussão sobre as ênfases, conteúdos e estratégias didáticas das disciplinas ofertadas
ainda parece incipiente, o que potencializa a necessidade de intercâmbio de experiências entre
professoras/es que atuam nesses campos. Entendemos que esses campos são entrelaçados e que suas
conexões também revelam tensionamentos. Esta Mesa Redonda pretende fomentar essa discussão e
impulsionar uma comunidade interessada em compartilhar experiências, saberes e perspectivas teóricas em
avaliação, além de desenhos curriculares e projetos institucionais a partir das distintas concepções que
circulam no campo da avaliação. Ao propor o debate, essa MR também pretende provocar uma reflexão
sobre as políticas e programas públicos e como as avaliações incidem sobre os territórios e afetam a vida
das pessoas. As grandes perguntas motivadoras do debate são: - Que referenciais epistemológicos orientam
as disciplinas? - Quais são as ênfases conceituais e metodológicas desenvolvidas? - Que lugar a disciplina
de avaliação ocupa no itinerário formativo dos estudantes? - Que expectativas há para a atuação profissional
dos/as egresso/as nesse campo? - As disciplinas tematizam os tensionamentos do campo para além da sua
lógica instrumental (avaliação como ferramenta para atribuição de valor para as políticas públicas)?
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Federalismo no Brasil: os
desafios da coordenação
federativa no desenho e

implementação de políticas
públicas setoriais

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, as principais políticas sociais foram descentralizadas
e, com isso, estabelecidas regras de atribuições de competências e alocação de recursos por meio de
fundos específicos para sua operacionalização nos três níveis de governo. Estruturada na forma de um
federalismo cooperativo, este processo de descentralização de políticas públicas ocorreu de formas distintas
e de maneira desigual pelo território brasileiro. Este processo leva o município a tornar-se um ator central na
implementação de políticas públicas, sobretudo as sociais. A partir da constituição de sistemas de políticas
públicas, orientados por planos setoriais e apoiados por fundos, estas serão implementadas de forma
colaborativa pelos entes federativos brasileiros. Todavia, sabe-se que são distintas as capacidades dos
municípios e estados efetivarem tais direitos, dada a grande desigualdade regional brasileira e a distinta
capacidade de arrecadação fiscal de cada realidade. Também entre os diferentes sistemas de políticas
pública ocorre um desigual processo de consolidação de capacidades estatais que, em grande medida, gera
diversos constrangimentos para a implementação de políticas e alcance de objetivos planejados. Todavia,
este federalismo cooperativo nunca foi tão colocado à prova como nos últimos anos. Se já antes de 2019 ele
vinha sofrendo desgaste, a partir deste ano isso passa a ser sistemático, naquilo que Abrucio et all. (2020)
definem como “federalismo bolsonarista”, que minou as relações federativas, tendo atingido o seu ápice
durante a pandemia da Covid-19. Assim, aprimorar o processo de colaboração e coordenação federativa é
aspecto central para se pensar o desenvolvimento brasileiro como um todo e a gestão pública em particular.
Esta mesa se propõe a abordar os desafios que estão colocados para a implantação de um federalismo
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cooperativo no Brasil, alicerçado na autonomia de cada ente, no papel indutor das políticas públicas e na
forma colaborativa e participativa para sua gestão. Propõe-se debater estes desafios a partir de um olhar
mais amplo das relações federativa, dos esforços e institucionalidades que elas exigem; observar em
particular as possíveis implicações de uma reforma tributária sobre as finanças dos municípios; assim como
sobre políticas setoriais que são fundamentais e demandam estreita colaboração federativa, a educação com
o cenário pós-pandemia e o novo Fundeb e o saneamento básico, em particular com as implicações do novo
marco do saneamento sobre a atuação dos municípios. Assim é que se propõe essa mesa com algumas
questões que orientarão o debate: - Quais os principais desafios enfrentados para a reconstrução de um
federalismo cooperativo?- Como o federalismo fiscal e as finanças públicas serão afetadas pela reforma
tributária?- Como políticas públicas setoriais, como a educação e o saneamento básico demandam
cooperação e coordenação federativa na implementação das políticas?

Águas e a Gestão Pública

Esta Mesa olha para o Brasil do Futuro que não pode ser excludente e para tanto precisa caminhar agora na
direção da inclusão. Precisamos que o poder público brasileiro estabeleça políticas públicas integradas e
articuladas com investimentos de recursos financeiros de diversas fontes para que o Grande Número da sua
população, com especial atenção a de baixa renda das periferias, favelas, ocupações informais e nas áreas
rurais sejam atendidas com serviços de saneamento. Por isso, é URGENTE que seja feito o devido balanço
das alterações realizadas no interstício do último quadriênio com vistas às reformulações necessárias do
marco legal do saneamento, pois sem elas, a universalização dos serviços de saneamento NÃO será uma
realidade! Em nossa mesa redonda vamos focar a discussão na análise das estratégias de provimento de
serviços públicos, notadamente o saneamento, baseado em soluções de mercado. As perguntas que são
pertinentes, em nosso entendimento são: as cidades e a população estão mais bem atendidas com o novo
marco regulatório? Quem ganha e quem perde? Como fica o financiamento e as obrigações do Estado? E a
governança e participação cidadã?
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Políticas públicas de
cuidado: um compromisso
teórico e político do Campo

de Públicas?

O trabalho de cuidado (remunerado e não remunerado) é fundamental para a sustentabilidade da vida. As
pessoas precisam ser cuidadas, mas nem todas têm as suas necessidades de cuidado atendidas, assim
como nem todas cuidam na mesma medida. Enquanto mulheres, principalmente negras e empobrecidas,
assumem desproporcionalmente o trabalho de cuidado, há grupos (como homens) que não se
responsabilizam por ele. O cuidado é principalmente realizado pelas famílias, não havendo a
corresponsabilização do Estado. Consequentemente, as práticas sociais de cuidado contribuem para
reproduzir desigualdades de gênero, raça, etnia, classe, idade e geracional, capacitismo etc. Para promover
práticas mais justas e democráticas, é fundamental reconhecer o cuidado como um direito das pessoas e um
dever do Estado, por meio da oferta de bens, serviços, benefícios e apoios, contribuindo para uma
redistribuição das responsabilidades pelo cuidado: i) entre famílias, Estado, mercado e comunidades; e ii)
entre homens e mulheres nas famílias, incluindo a população LGBTIA+. Mas, o que e quais são as políticas
de cuidado e quem são as pessoas beneficiárias? O autocuidado é parte? Que experiências e boas práticas
temos no Brasil e na América Latina? Quais são as disputas e oportunidades colocadas no Brasil atual, com
a criação de uma Política Nacional de Cuidados, como vem sendo discutido pela Secretaria Nacional de
Cuidados e Família (MDS)? Como o cuidado pode ser trabalhado de forma transversal, intersetorial e
interseccional, considerando as políticas públicas já existentes (ex. SUS e SUAS)? O propósito desta Mesa
Redonda é refletir sobre essas questões, contribuindo para fortalecer a discussão sobre políticas de cuidado
no Campo de Públicas.
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O valor agregado pelos
observatórios à gestão da

longevidade

A vida no século XXI é caracterizada pelo aumento contínuo da “expectativa de vida”, entendida como a
média de anos esperada de uma população ou grupo populacional, de acordo com algumas características
locais. Em tal cenário, a longevidade está mais presente na sociedade desde a década de 1940 quando o
número de pessoas idosas se tornou cada vez maior e passou a transformar a vida social - a “longevidade”,
em sentido geral, se refere à sobrevida individual, enquanto na definição demográfica se refere às
características da máxima vida útil de uma população. No Brasil atual espera-se viver em média 77 anos,
tendo alcançado em 2019, 32,9 milhões de idosos, representando 15,7% da população geral de 211,8
milhões de habitantes. Ao mesmo tempo em que a vida mais longa proporciona mais tempo para a
realização de sonhos e a execução de planejamentos com prazos estendidos, ela interpõe inúmeros
desafios que requerem atenção da Administração Pública e da Gestão de Políticas Públicas. Com caráter
inovador, o monitoramento e a vigilância dos desafios colocados pela demanda social usufruem de
mecanismos resultantes dos avanços científicos e tecnológicos, especialmente a partir do uso da internet e
de seus dispositivos facilitadores do trabalho e das interações online em diversas áreas do conhecimento. A
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disseminação de informações, monitoramento e avaliação - vocação das políticas públicas de qualquer
setor-, dispõe de observatórios para cumprir com a missão de publicação frequente de dados e de
intercâmbio de experiências e de boas práticas. Além de esses observatórios servirem para aproximar a
universidade e os pesquisadores da realidade social e da população de cada território. Facilitando com isso
a melhoria de vida dessas pessoas e da sociedade onde estão inseridas. Esta mesa tem o propósito de
evidenciar o valor agregado pelos observatórios à gestão da longevidade exercida por grupos de
pesquisadores e pela sociedade civil, permitindo o aumento do conhecimento resolutivo e da educação
popular para a realidade trazida pela possibilidade de viver-se mais anos. Na mesa serão abordados temas
relacionados à natureza dos observatórios como mecanismos inovadores de gestão social, sobre o potencial
de apoio à educação básica e de adultos – como as universidades abertas às pessoas idosas – e de alcance
de grupos de conselheiros e gestores municipais.

Avaliação-por-pares em
crise? Modelos,

perspectivas e novos
caminhos para revistas do

Campo de Públicas

As revistas Critical Policy Studies (Taylor & Francis Group) e Campo de Públicas: Conexões e Experiências
(Fundação João Pinheiro/FJP) convidam editores de importantes periódicos acadêmicos do Campo de
Públicas para discutir a crise da revisão por pares, um dos pilares fundamentais das revistas científicas em
todo o mundo. A revisão voluntária e não remunerada tem sido essencial para garantir a qualidade da
disseminação do conhecimento acadêmico, mas a falta de revisores adequados tem se tornado um
problema crescente.

A escassez de revisores parece estar relacionada a vários fatores, como o aumento do número de
periódicos, a pressão por publicações entre acadêmicos em início de carreira, a sobrecarga de trabalho para
docentes e os efeitos da pandemia. Isso dificulta a participação de revisores antigos e também a atração de
novos especializados em temáticas específicas, impactando diretamente na qualidade do feedback fornecido
aos autores dentro de prazos adequados.

Apesar das críticas à revisão por pares por sua lentidão, viés editorial e falta de garantia na qualidade das
publicações, ela continua sendo essencial para criar confiança na comunicação científica. As soluções
debatidas para enfrentar a crise incluem pagamento aos revisores, recompensas não monetárias, como
acesso gratuito a revistas ou reconhecimento público pela revisão, coletivos editoriais, integração de
revisões em cargos permanentes e até mesmo a abolição de decisões de "revisar e ressubmeter". No
entanto, essas propostas enfrentam desafios em sua implementação e não conseguem abordar
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completamente questões como a natureza individualista da tarefa acadêmica, diversas dimensões que
exigem engajamento e a falta de tempo dos acadêmicos para se dedicarem ao processo de revisão.

Editores e membros de conselhos de periódicos enfrentam dificuldades em encontrar soluções efetivas para
essa crise. O debate está mais aberto do que nunca, com muitas discussões acontecendo no mundo
acadêmico, especialmente em grandes revistas internacionais. Diante desse cenário em constante evolução,
ainda não há consenso sobre a melhor abordagem para garantir uma revisão por pares de alta qualidade e
sustentável no campo acadêmico.

O quadro geral descrito toma contornos ainda mais desafiadores quando considerado o contexto do Campo
de Públicas, movimento de constituição de um campo científico dedicado a saberes e fazeres tecnopolíticos
transversais às áreas de políticas públicas, administração pública, gestão pública, gestão de políticas
públicas, gestão social e afins. Sua trajetória recente, ainda em consolidação; sua intenção de conformar-se
em um campo de conhecimentos e práticas a um só tempo científicas e profissionais; e seu compromisso
com valores como a democracia, a inclusão, a diversidade e transversalidade, dentre outros, são alguns
fatores de complexificação dos contornos definidores do que vem a ser este campo, com desdobramentos
inevitáveis na pregnância de seus espaços de publicação.

A mesa-redonda proposta busca ampliar esse debate no Brasil, conhecendo os desafios enfrentados pelos
editores locais, embora também convidando uma editora de revista internacional, e discutindo possíveis
soluções. Embora a concorrência no mercado editorial seja intensa, é urgente uma discussão coletiva para
garantir o futuro da revisão por pares de qualidade nas pesquisas científicas, incluindo, é claro, o Campo de
Públicas.
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Reconstrução dos sistemas
de Proteção Social: velhos
e novos desafios para
América Latina e para o

Brasil

A Mesa Redonda propõe uma reflexão sobre a reconstrução dos Estados de Bem Estar Social que reúna
abordagens que enfatizam os problemas políticos e de gestão, os desafios latino-americanos e a trajetória
recente do Sistema Brasileiro de Proteção Social, a partir de olhares acadêmicos e de practioners. A
arquitetura dos Sistemas de Proteção Social e de Bem-Estar do Brasil e de vários países da América Latina
expressa pactos sociais e políticos, relações de classe, raciais e de gênero que, se no passado já não eram
suficientes em termos de equidade, cobertura e redistribuição, encontram-se agora diante de novos desafios.
No caso do Brasil, foram solapadas nos anos recentes as bases fiscais, institucionais e federativas – para
não mencionar os ataques a seus fundamentos em termos de valores básicos – de um Estado de Bem-Estar
que, ao menos desde a Constituição de 1988, vinha claudicantemente se adensando e se tornando
paulatinamente mais universalista, mais abrangente e mais redistributivo. Trata-se assim de, ao mesmo
tempo, reconstruir a institucionalidade e o financiamento das políticas sociais e prepará-lo para lidar com os
novos desafios. Dadas as mudanças socioeconômicas que a região vem atravessando essa arquitetura de
bem-estar tende a ver comprometidas sua eficácia, sua inclusividade e também sua sustentabilidade e com
as quais nossos sistemas de proteção social terão que lidar. Do ponto de vista político, isto depende da força
de novas coalizões distributivas, cuja construção não é nada trivial.
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Cidades inteligentes e
contradições urbanas

A mesa tem como objetivo apresentar e discutir os resultados do projeto de pesquisa em rede intitulado
“Desigualdades territoriais e serviços públicos: o Estado do Rio de Janeiro no contexto das cidades
inteligentes”. A motivação para o desenvolvimento do projeto e a proposição da mesa é a apresentação,
cada vez mais frequente, de modelos urbanos inteligentes como soluções ideais, promissoras e
inquestionáveis para o futuro das cidades. Nesse sentido, os participantes da mesa, na condição de
integrantes do projeto de pesquisa, debaterão criticamente os discursos, as políticas e modelos de cidades
inteligentes disseminados nos campos acadêmico e político, confrontando essas propostas com as
complexidades socioeconômicas brasileiras e situando espacialmente os debates. Financiado pela Fundação
Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ) para grupos emergentes,
o projeto reúne pesquisadores dos cursos de graduação em Gestão Pública para o Desenvolvimento
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Econômico e Social (Gpdes) e de mestrado e doutorado em Planejamento Urbano e Regional (PUR) do
Instituto de Pesquisa de Planejamento Urbano e Regional (IPPUR) da Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ) e dos cursos de graduação em Administração Pública e de mestrado em Desenvolvimento
Territorial e Políticas Públicas da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ).

Rosangela Luft
(IPPUR/UFRJ)

Pesquisa Engajada em
Territórios com Violações
Sistemáticas de Direitos:
desafios para a pesquisa,
extensão e ensino no
Campo de Públicas

A mesa redonda discute a chamada Pesquisa Engajada em realidades territoriais marcadas por desastres
derivados de crimes corporativos ambientais e trabalhistas, sobretudo a partir da realidade do município de
Brumadinho/MG. São problematizadas a demarcações epistemológicas que caracterizam a Pesquisa
Engajada de outras formas de Pesquisa-Ação, os principais teóricos e os cuidados metodológicos
necessários para a condução desse tipo de investigação. Além disso, são apresentados dados da realidade
do Brumadinho/MG, marcada pela violação sistemática de direitos junto a diferentes atores locais, quer
sejam trabalhadores da sede do município, pequenos agricultores, comunidades quilombolas e indígenas
encontradas nesse território. Os apresentadores são pesquisadores do Núcleo de Pesquisas em Ética e
Gestão Social (NUPEGS) do Programa de Pós-Graduação em Administração (PPGA) da Pontifícia
Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas), que tem desenvolvido pesquisas, projetos de extensão
e práticas de ensino desde a tragédia-crime de 2019 nesse município. São problematizados os conflitos
ambientais que marcam a trajetória do desenvolvimento desse município, a chamada Minero-Dependência,
as relações com corporações mineradoras nesse território e as práticas e iniciativas de re-existência e
resistência à mineração e ao turismo não baseado em comunidades, também muito presente em
Brumadinho. Além disso, são discutidas as formas de construção de investigações pautadas no
protagonismo, autonomia e centralidade dos atores locais e seu impacto e formas de devolutivas.
Argumenta-se que é urgente que o Campo de Públicas avancem para epistemologias e metodologias
não-extrativistas, sobretudo quando são problematizados territórios marcados pelo extrativismo e pelas
resistências e lutas de atores locais para manutenção de suas formas de ser e existir. Esse debate parte das
obras de Paulo Freire, Orlando Fals-Borda, Augusto Boal e bell hooks, além dos estudos sobre metodologias
não-extrativistas, sobretudo as chamadas Cartografias Sociais.

Armindo dos
Santos de Sousa
Teodósio
(NUPEGS/PPGA/
PUC -MG);
Amanda Ribeiro
Carolino
(NUPEGS/PPGA/
PUC -MG);
Frederico
Dornellas Martins
Quintão
(NUPEGS/PPGA/
PUC -MG)

Presencial

Ação Pública e Meio
Ambiente

As questões ambientais têm colocado obstáculos nos níveis global, nacional e subnacional que demandam
ação coordenada entre o Estado e a sociedade para que se caminhe em direção ao desenvolvimento
sustentável e socialmente justo. No Brasil, o desmonte recente de parte da estrutura e aparato institucional
impactou negativamente na oferta de serviços, processos de governança e capacidade de resposta rápida.
Diversos problemas emergenciais foram enfrentados por associações, grupos e coletivos que organizaram
formas de ação pública para responder a desafios socioambientais, geraram aprendizagem e soluções
possíveis de serem transformadas em políticas públicas. Vários desses problemas emergenciais envolvem o
modo de relação com a natureza. A crítica a partir da perspectiva do Antropoceno reposiciona questões

Fernanda
Natasha Bravo
Cruz (UnB); Zilma
Borges (FGV);
Dorian;(UnB);Dori
ana Daroit (UnB);
Edward Torres

Presencial

http://lattes.cnpq.br/1510851676568870
http://lattes.cnpq.br/2167878748442691
http://lattes.cnpq.br/2167878748442691
http://lattes.cnpq.br/2167878748442691
http://lattes.cnpq.br/2167878748442691
http://lattes.cnpq.br/2167878748442691
http://lattes.cnpq.br/9269896971140579
http://lattes.cnpq.br/9269896971140579
http://lattes.cnpq.br/9269896971140579
http://lattes.cnpq.br/2167878748442691
http://lattes.cnpq.br/2167878748442691
http://lattes.cnpq.br/7084411123749522
http://lattes.cnpq.br/7084411123749522
http://lattes.cnpq.br/7084411123749522
http://lattes.cnpq.br/2167878748442691
http://lattes.cnpq.br/2167878748442691
http://lattes.cnpq.br/2541057791620746
http://lattes.cnpq.br/2541057791620746
http://lattes.cnpq.br/2541057791620746
http://lattes.cnpq.br/0271242372329020
http://lattes.cnpq.br/0271242372329020
http://lattes.cnpq.br/1573245173639222
http://lattes.cnpq.br/1573245173639222
http://lattes.cnpq.br/9214286857728685


Título Ementa Coordenação Modalidade
políticas e organizacionais urbanas e rurais, enfatizando o local e o território como centralidades capazes de
produzir Justiça Climática e Ambiental, bem como alia ressignificação da natureza à redução das
desigualdades, importante perspectiva para o Brasil. A retomada proposta pelo governo atual em direção à
recomposição da gestão e governança ambiental requer formas de contribuição da sociedade para a
reconstruir agendas e políticas públicas. Nesse contexto, esta mesa se propõe a refletir sobre a ação pública
transversal para criar capacidades de atenção e ação do poder público nas realidades socioambientais
distintas.

Maia (Fiocruz
Brasília)

A análise de conjuntura e
suas contribuições para o

campo de públicas

A análise de conjuntura é tema pouco explorado pelos autores e trabalhos do campo de públicas, apesar da
relevância do contexto político para a compreensão do processo de produção das políticas públicas. A crise
e a instabilidade política vivenciada no cenário brasileiro desde o golpe de 2016, somada a forma como o
Governo Bolsonaro conduziu a gestão das políticas públicas, evidenciaram a premência e a necessidade de
realização de pesquisas e análises de conjuntura que buscassem desvelar e refletir acerca das ideias,
valores e interesses - disputados por atores-chave das direitas brasileira - que foram orientadores da prática
de perversão, esvaziamento, desmonte e destruição de direitos e políticas públicas implementada pelos
governos federais no Brasil desde então. O propósito desta mesa é, a partir da experiência de pesquisa do
NEPPs - Núcleo de Estudos de Políticas Públicas “Elza de Andrade Oliveira”, discutir a importância da
análise de conjuntura para o campo e propor, em diálogo com o trabalho do sociólogo Hebert de Souza,
referência brasileira para a área, o desenvolvimento de uma metodologia que informe e colabore com a
análise e a avaliação de políticas públicas.
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Observação Internacional
de Processos Eleitorais -

Democracia,
reconhecimento e

tecnologia

A observação internacional de eleições é importante por diversas razões, tais como: garantir a transparência
e a lisura do processo eleitoral, proteger os direitos dos eleitores, promover a confiança nas instituições
democráticas, identificar áreas de melhoria e promover a cooperação internacional. Por essas razões, a
observação internacional de eleições é uma prática amplamente adotada em todo o mundo como um meio
de garantir eleições livres e justas e fortalecer a democracia. Esta discussão se torna ainda mais destacada
frente aos constantes ataques aos sistemas eleitorais ao redor do mundo e ao crescente panorama
internacional de crítica às instituições democráticas. Nesta mesa redonda contaremos com a participação de
especialistas em Direito Político e Eleitoral com vasta experiência em organismos internacionais e
multilaterais, dedicados à observação de processos eleitorais em diversos locais do mundo.O objetivo da
mesa será apresentar diferentes experiências de observação de processos eleitorais e a comparação de
modelos de eleição, procedimentos legais e técnicos de cômputo de votos e apuração, bem como a
abordagem de diferentes sistemas de tecnologia da informação destinados a procedimentalizar os distintos
pleitos democráticos.
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Brasil e Moçambique:
desafios para

descentralização e
governos locais

Estudos comparativos e entre estados nacionais são promissores e bem-vindos por suas contribuições na
identificação de desafios e possibilidades daqueles que estão em análise. Diante disso, no empenho em
contribuir para a ampliação e crescimento da democracia e desenvolvimento da Administração Pública, esta
mesa se propõe a abrir o debate sobre os processos descentralização e desenvolvimento local
experimentados por Moçambique e Brasil. A importância estratégica das relações entre o Brasil e os países
africanos vai além da parceria comercial e perpassa pela identidade cultural comum, os laços históricos, o
turismo e o entendimento de que em um mundo multipolar, as relações internacionais brasileiras devem
incorporar e incrementar ainda mais outras regiões do planeta, para além dos parceiros tradicionais do norte
global. Dados da Fundação Alexandre Gusmão apontam que no âmbito da educação, da ciência e da
cultura, as trocas entre o Brasil e os países africanos também se intensificaram. O interesse acadêmico
brasileiro pelas questões africanas pode ser verificado pelo aumento no número de estudos, teses e
dissertações sobre a região. O Brasil é uma federação que desde a promulgação da Constituição da
República de 1988 tendeu a descentralização, estabelecendo o município como uma unidade federativa. Por
sua vez, Moçambique trata-se de um estado unitário que vem tentando fortalecer os governos locais nos
últimos anos. O processo ainda está embrionário e apresenta grandes desafios. Diante disso, o
estabelecimento do diálogo entre Brasil e Moçambique a respeito da descentralização pode gerar ganhos de
reflexões sobre os problemas brasileiros e moçambicanos, além de estimular pesquisas sobre o tema.
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Tecnopolitica e democracia
na Gestão Pública

A proposta desta mesa é realizar uma meta-análise do conceito de tecnopolítica, analisando sua formação,
construção histórica, seus sentidos e significados no Campo de Pública. Além do olhar epistemológico, o
debate buscar envolver a compreensão de sua dimensão prática, associada a uma proposta política de
transformação social e definição de saberes e práticas profissionais no Campo de Públicas. Enquanto
espaço de formação profissional de gestores e administradores públicos, os cursos que integram o Campo
de Públicas possuem significativa relevância nos processos de tomada de decisão, uma vez que contribuem
para formar entendimentos sobre como políticas públicas devem ser desenvolvidas, nas mais diferentes
dimensões, espaços e momentos em que se realizam. É, portanto, um campo multidisciplinar, cujos valores e
entendimentos tendem a influenciar diversos outros campos profissionais. Nesse sentido, as compreensões
sobre tecnopolítica produzidas e exaradas do Campo de Públicas são singularmente importantes para
identificar neste e em estudos futuros os desdobramentos da recepção deste conceito no Brasil. Duas
concepções de tecnopolítica foram observadas, evidenciando variações de acordo com a área do
conhecimento que a incorpora. Diferentemente do olhar das ciências sociais, o campo da administração
pública - e não o campo de públicas como um todo - apresenta o termo tecnopolítica de forma distinta.
Constitui-se, nessa área do conhecimento, como uma expressão polissêmica, dado os distintos olhares
sobre a interdependência entre técnica e política. Ao mesmo tempo, autores que trabalham de forma multi e
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interdisciplinar no Campo de públicas, compartilham da concepção predominante no campo das ciências
sociais. Ou seja, tende-se a compreender a tecnopolítica como uma construção sociotécnica que traz, em
seu bojo, a dimensão democrática da ação pública. Nesse sentido, o Campo de Públicas compreende que é
preciso formar gestores e administradores públicos com capacidades e habilidades para formular,
implementar e avaliar políticas públicas a partir de uma formação tecnopolítica, com foco na democracia. O
Campo de Públicas representa um lócus de práticas tecnopolíticas compreendidas como ação pública. Ou
seja, busca-se reforçar a construção de um campo específico de produção de conhecimento, o Campo de
Públicas no Brasil, como um laboratório para compreensão das nuances e características do conceito de
tecnopolítica à luz de um campo multidisciplinar de investigação. Portanto, realizar uma mesa no V ENEPCP
para abordar o conceito tecnopolítica implica refletir sobre os temas atuais de forma síncrona, vistos como
indissociáveis no processo de construção dos instrumentos de ação pública - e não como questões ou
considerações à parte.

Big Data, Inteligência
Artificial e Políticas Públicas

O uso de big data e de novos métodos de ciência de dados tem tido uma importância cada vez maior no
campo governamental e da produção e avaliação de políticas públicas. Massa de dados ou big data, policy
analytics, algoritmos, governança digital, dentre outros, são termos que apontam para uma realidade para a
qual a gestão pública não pode ficar indiferente. A aplicação de ferramentas de Inteligência Artificial (IA) nas
atividades cotidianas e, em especial, o lançamento da nova versão da ferramenta Chat-GPT em março deste
ano, têm gerado discussões sobre seus possíveis impactos no futuro de várias ocupações, na educação, na
pesquisa e nas políticas públicas. Instituições públicas têm usado os recursos dessas ferramentas para
prestação de informações gerais à sociedade, fazer atendimentos padronizados, organizar tarefas repetitivas
e até mesmo, elaborar documentos escritos. Com a disseminação de ferramentas conversacionais como o
GPT o uso para consultas sobre políticas públicas certamente crescerá, abrindo oportunidades para usos
instrumentais na Gestão Pública e possibilidades de disseminação de informações relevantes sobre as
mesmas. As ferramentas de IA têm potencial para aprimorar políticas públicas ao facilitar o acesso a
estatísticas públicas e sistematizar informações para subsidiar todas as etapas do ciclo de políticas e
programas, representando um salto exponencial no uso de big data no campo governamental. Elas podem
ajudar na identificação de experiências bem-sucedidas, na elaboração de programas e na escolha de
alternativas de intervenção mais adequadas. Além disso, a IA pode fornecer uma visão abrangente dos
resultados e impactos das políticas, compilando pesquisas e estudos disponíveis. Assim como o uso da IA
na automação em serviços públicos apresenta problemas potenciais de dificultar acesso a direitos pela
sociedade, especialmente os cidadãos mais digitalmente excluídos, o emprego das ferramentas de IA na
sistematização de conhecimento em políticas públicas pode trazer riscos de orientação equivocada na
tomada de decisões políticas, em questões públicas sensíveis. Em um caso ou outro, podem não estar
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devidamente moduladas segundo os valores públicos caros à sociedade brasileira.Discutir os usos, mal usos
e abusos da IA em Políticas Públicas é o que se pretende nessa seção temática.

Rede de Pesquisa do
Campo de Públicas:

aprendizados, resultados e
ações para sua
continuidade

Essa mesa redonda tem como objetivo dialogar sobre o percurso da constituição da Rede de Pesquisa do
Campo de Públicas no âmbito da Associação Nacional de Ensino, Pesquisa e Extensão do Campo de
Públicas (ANEPECP) e também o desenho, os aprendizados e os resultados preliminares de uma primeira
etapa da pesquisa de diagnóstico exploratório de cursos do Campo de Públicas no Brasil a partir da análise
das dimensões de ensino, pesquisa, extensão, estágio e perfil de egressos em 51 Projetos Pedagógicos.
Ainda, tem como propósito sistematizar essa experiência, apresentá-la e fomentar o diálogo e o
engajamento dos participantes do Campo (coordenadores de curso, professores, pesquisadores,
estudantes, egressos e profissionais) no esforço coletivo de compreensão dessa área do conhecimento, sua
configuração e características, bem como dialogar sobre possíveis enfoques posteriores dessa Rede.
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Associação Nacional de Ensino, Pesquisa e Extensão do Campo de Públicas (ANEPECP)
https://anepecp.org.br/
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